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ABSTRACT 

This article depicts the temporary labor in 
the São Paulo coffee fields post Slavery Abo-
lition years in Brazil. A relevant attribute of 
the economic rural activity at that point in 
time was the intermittent work throughout 
the agricultural year. There were periods of 
high and low demand of workers, depen-
ding on the task to be performed, which in 
turn, was dependant on the life cycle of the 
cultivated plant (time to prepare the land, 
planting, harvesting, etc.). The intermittent 
work lead to another important attribute of 
the rural work of that time: the advent of the 
temporary labor. Starting in mid 1950’s, the 
temporary labor becomes widespread in the 
Sao Paulo coffee fields with the expansive 
temporary non-resident workers (“volan-
te” workers). This presentation will study 
the temporary work prior to its becoming 
prevalent, yet on a period where it was al-
ready important, along with the “colonato” 
system, to structure the economic rural 
activity in Sao Paulo. The hypothesis is that 
the arrangement of “colonato” system plus 
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RESUMO 

Este texto tece relações entre o trabalho 
temporário e a gestão da empresa cafeeira 
no Oeste Velho paulista entre 1890 e 1915. 
Uma importante característica da atividade 
econômica na agricultura é a sazonalidade 
e a inconstância na demanda por trabalho. 
Essa característica leva à necessidade de uti-
lização de mão de obra temporária para as 
tarefas que são sazonais, a fim de possibilitar 
a adequada gestão dos custos da empresa 
agrícola. Sabe-se que, a partir de meados da 
década de 1950, o trabalho temporário é 
exacerbado na lavoura paulista, com o adven-
to do trabalho volante. Este artigo estuda o 
trabalho temporário, portanto, num período 
anterior à sua exacerbação. Defende a ideia 
de que o sistema de trabalho que se seguiu 
à escravidão nas fazendas de café em São 
Paulo deve ser pensado como uma associação 
entre colonato e trabalho temporário sazonal, 
sendo este último também importante para 
estruturar a atividade produtiva e não uma 
categoria de trabalho marginal, como parte 
da bibliografia costuma classificá-lo. Nossa 
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temporary work helped the Coffee Farming 
units minimizing the problems concerning 
the workforce demand planning for the rural 
activity, which was characteristically cyclical 
and intermittent, allowing the Sao Paulo 
Coffee Farming to initiate a management 
in the typical capitalist mode.

Keywords: Temporary labor. Colonato. 
Agricultural seasonality. Transition slavery. 
Sao Paulo.

tese é que esse arranjo (colonato + trabalho 
temporário sazonal) permitiu que a empresa 
rural cafeeira driblasse o problema da rigi-
dez da mão de obra frente à sazonalidade 
da agricultura, garantindo possibilidade de 
flexibilidade dos fatores de produção e dos 
custos com trabalho. 

Palavras-chave: Trabalho temporário. Co-
lonato. Sazonalidade. Transição escravidão. 
São Paulo.

Introdução 

Este texto tem o objetivo de estudar o trabalho temporário, seja 
dentro do sistema de colonato, seja em associação a ele, como forma de 
trabalho estruturante da atividade cafeeira no Oeste Velho paulista du-
rante a formação do mercado de trabalho, entre 1890 e 1915. 

Em 1888, é abolida a escravidão no Brasil, pondo fim ao processo 
gradual de emancipação dos escravos que vinha ocorrendo desde a 
década de 1870. No ano seguinte à Abolição, 1889, há a mudança de 
regime político e, com ela, a descentralização do poder e a maior au-
tonomia dos estados. Com as mudanças proporcionadas pela Consti-
tuição de 1891 e as alterações fiscais dela advindas, o Estado de São 
Paulo se diferenciou perante os demais em função da riqueza gerada 
pelo complexo cafeeiro. São Paulo passou a contar com recursos fiscais 
provenientes das exportações e, por isso, pôde financiar integralmente 
a imigração (COSTA, 1998). Juntamente com a imigração, foi funda-
mental para a expansão cafeeira o desenvolvimento das linhas ferrovi-
árias que permitiram o barateamento dos transportes e a livre movi-
mentação de mercadorias e mão de obra. 

Em 1915, com a Primeira Guerra Mundial, há a diminuição da 
imigração para o Brasil. É a partir desse momento que os fazendeiros 
paulistas, unidos à classe intelectual da época (jornalistas e escritores) 
deram início a um processo de revalorização do trabalhador nacional, 
seja nos discursos sobre suas qualidades e defeitos, seja nas maneiras de 
tornar possível sua utilização como mão de obra, em contraposição à 
mudança no discurso em relação ao imigrante estrangeiro (KOWARICK, 
1987; SALLES, 1995; NAXARA, 1998). É nesse período também que o 
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trabalhador nacional passa a ser mais sistematicamente utilizado no 
trabalho regular agrícola ou urbano (BASTIDE e FERNANDES, 1959; 
KOWARICK, 1987; SANTOS, 2003). Também é nesse momento que a 
migração interna passa a aumentar consideravelmente.

Apesar do recorte cronológico se limitar a 1890-1915, a questão 
tratada neste artigo dialoga com um período mais amplo, visto que 
parte do problema aqui analisado, a sazonalidade da agricultura frente à 
rigidez da mão de obra, já existia desde a época da escravidão. Dialoga 
também com um período posterior ao aqui recortado. A partir dos anos 
1960, tornou-se visível, no campo brasileiro, o fenômeno do chamado 
“trabalhador volante”: o “boia-fria” do Paraná e São Paulo; o “pau-de-
arara” de algumas áreas de São Paulo; e o “clandestino” da zona canaviei-
ra de Pernambuco. Esses trabalhadores agrícolas residem fora das fazen-
das, em geral nas periferias das cidades e vilas, e se deslocam continuamente 
para executar tarefas, em regime de empreitada, nas áreas rurais (MELLO, 
1976; GRAZIANO, 1981; GONZALES e BASTOS, 1982).

Este movimento de avanço e recuo no tempo permite que se apon-
te para uma interpretação mais ampla sobre as formas de trabalho que 
foram sendo realizadas historicamente e que permitiram ao capital o 
uso flexível – e atendendo às suas necessidades – do fator trabalho. Num 
extremo temos a rigidez do trabalho escravo. No outro, a “flexibilização” 
permitida pelo trabalho volante a partir da década de 1960. O que ana-
lisamos, portanto, é um período que pode ser caracterizado como de 
transição. Transição entre uma forma de quase total rigidez do trabalho 
e uma forma de quase plena flexibilização. 

Para estudar as questões propostas neste artigo, recortou-se o Oeste 
Velho paulista, região com menores propriedades rurais e mais policul-
tores quando comparada com as regiões de fronteira do café. Para des-
vendar a participação efetiva do trabalhador temporário, utilizaram-se 
jornais de dois municípios desta região: Piracicaba e Itu. Ambos guardam 
semelhanças e diferenças entre si. No tocante às semelhanças, os dois 
municípios receberam pequena corrente imigratória quando compara-
dos com as áreas do chamado Oeste Novo, e ambos pertenciam às 
áreas de povoamento mais antigo da província/estado, sendo, por isso, 
populosos e tendo grande presença de população nacional (branca, 
mestiça e negra). Quanto às atividades econômicas, o café conviveu na 
região em grau de importância com a cana-de-açúcar e o algodão (CA-
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NABRA e MENDES, 1938; MILLIET, 1982; RAMOS, 2001). Além das 
culturas comerciais (como eram chamadas na documentação da época 
as lavouras cafeeira, canavieira e algodoeira), ambos os municípios pro-
duziam largamente os cereais (como eram chamadas pela documentação 
as culturas alimentares: milho, feijão e arroz, por exemplo) (REPARTI-
ÇÃO DE ESTATÍSTICA, 1907: 57-60).

Estas características – policultura, alta densidade populacional, cafe-
eiros menos produtivos e menor capacidade de atração da corrente 
imigratória – tornavam esses locais mais propícios à utilização de mão 
de obra não colona, por isso a documentação da região é fonte privile-
giada para o estudo aqui proposto. 

Sazonalidade e incerteza na agricultura e na lavoura 
cafeeira

Uma característica marcante do trabalho na agricultura é sua insta-
bilidade e incerteza. Seja ao longo do ano agrícola, seja de um ano para 
outro, a demanda por trabalho tem grandes oscilações. Em determinados 
momentos do ano agrícola, determinadas tarefas têm de ser efetuadas; em 
outros momentos, outras tarefas não podem ser executadas sob o risco de 
a planta cultivada ser perdida ou não render bons frutos, como por 
exemplo, uma plantação fora do tempo ideal, cuja germinação pode 
coincidir com momentos de calor intenso, danificando a plantação: 
“Essas coisas [plantar, colher, capinar, derrubar árvores, castrar animais] 
devem ser feitas no devido tempo para que surtam o efeito desejado” 
(SOBRINHO, 1906: 21)

No final do século XIX e início do XX, no Brasil, a produção agrí-
cola era ainda extremamente dependente das determinações naturais, 
visto que eram inexistentes as inovações químicas e genéticas que viriam 
alterar de certa forma o ciclo de cultivo ou a demanda por trabalho 
(como o uso de herbicidas, que viria diminuir a necessidade de mão-
de-obra na capinação) (SILVA, 1981: 33; BRANT, 1977: 75). Essa extrema 
dependência implicava uma alta sazonalidade na demanda por mão-de-
obra na agricultura, condicionando momentos de mais trabalho ou de 
menos trabalho e, até mesmo, momentos de vacância (quando praticamen-
te não se trabalhava).
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Em geral, os trabalhos na agricultura podem ser divididos em quatro 
etapas: 1) preparação do solo (quando se prepara a terra para a plantação); 
2) plantação propriamente dita (por meio de sementes ou mudas); 3) 
trato ou cultivo (cuidados durante o crescimento e amadurecimento da 
planta); e 4) corte ou colheita do fruto amadurecido. Cada uma dessas 
etapas requer tipos diversos de tarefas que devem ser realizados com 
ritmos e quantidade de trabalho diferentes. No geral, a etapa do corte 
ou colheita é a que requer trabalho mais intenso, tanto em quantidade 
de trabalho quanto em ritmo. Depois do corte ou colheita, a etapa que 
requer mais trabalho é a plantação. Por outro lado, a etapa do cultivo é, 
em geral, a que requer menos trabalho. 

A análise dos Calendarios Agricolas Paulistas, publicados nos Almanaques 
Agrícolas e nos Boletins de Agricultura do final do século XIX e início do 
XX, mostrou-nos a existência de duas estações bem marcadas: 1) estação 
fria ou seca; e 2) estação quente ou chuvosa. Evidenciou-nos também que 
essas duas estações concentravam atividades que requeriam necessidades 
díspares de mão de obra. 

A estação fria ou seca, que em São Paulo vai de abril a setembro, era 
a estação de trabalho mais intenso, pelo fato de nela ocorrerem as colhei-
tas dos produtos comerciais paulistas do período (café e cana-de-açúcar). 
Além do mais, o trabalho intenso exigia maior quantidade de mão de 
obra, exigindo também que o trabalho fosse feito em velocidade maior, 
pois, em geral, há um intervalo de tempo bem definido dentro do qual 
o fruto maduro deve ser colhido e beneficiado: 

[em abril] os fazendeiros de café devem abandonar tudo para colherem o 
café despolpado, porque há lugares em que o café amadurece de uma vez, 
e então torna-se impossível despolpar mais da metade da colheita; o resto 
só fica preparado como café ordinário que se vende pela metade ou dous 
terços do café lavado (CALENDARIO AGRICOLA, 1869: 49).

Além da colheita, plantação e beneficiamento, aquele era também o 
momento adequado para o transporte das mercadorias produzidas nas 
fazendas e sítios, que deviam ser transportadas rapidamente porque as 
estações chuvosas provocavam enchentes e alagamentos nas estradas de 
rodagem, dificultando o transporte das mercadorias ou tornando as 
estradas intransitáveis (CAMARGO, 1923: 20). 
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Na estação seca também deviam acontecer as mais diversas ativida-
des não agrícolas do mundo rural, tais como os consertos e construções 
das instalações das propriedades, das estradas e dos caminhos: “São tra-
balhos que devem ser feitos logo, neste mês: a limpa dos pastos, a repa-
ração das cercas, a limpeza dos tapumes [...]” (SOBRINHO, 1906: 23). 
As obras públicas deveriam ser efetuadas preferencialmente nessa épo-
ca do ano. A Superintendência de Obras Públicas do Estado de São 
Paulo, em ofício pelo qual autorizava os consertos da estrada de roda-
gem que ligava a Freguesia da Água Branca à do Ò, ressalvava: “mas 
elles só deverão ser executados em tempo de seca, porque o tempo 
chuvoso não só dificulta o trabalho como também peiora as condições 
da estrada [...]” (OFICIO DA SUPERINTENDENCIA DE OBRAS PÚ-
BLICAS, 1890)

Era nessa época, também, que devia acontecer a castração de animais, 
visto que a pouca umidade dificultava a proliferação de moscas e mosqui-
tos e tornava mais fácil a cicatrização: “Julho é mês proprio para corte 
de madeira e castração de animais da fazenda, sobretudo porcos...” (SO-
BRINHO, 1906: 25).

Como a etapa da plantação deveria acontecer em setembro, o pre-
paro da terra para o plantio dos mais diversos vegetais, inclusive dos pés 
de café, acabava coincidindo também com o período de colheita e be-
neficiamento, que em São Paulo ocorria entre abril e setembro. A der-
rubada das matas e queima, tarefas que antecediam a plantação dos 
novos cafezais, eram, portanto, realizadas também nesse período: “A 
época das roçadas deverá ser o periodo da sêca, isto é, quando as chuvas 
não possam atrapalhar esse serviço nem difficultar a queima. Prefere-se, 
em geral, o periodo de Maio a Agosto” (RAMOS, 1923: 89).

Temos, portanto, que na estação fria ou seca (de abril a setembro) a 
demanda por trabalho era intensa. Nesse período, coincidiam as fases de 
colheita, plantação e o preparo do solo dos principais produtos cultiva-
dos em grande escala na lavoura paulista (café e cana-de-açúcar). Coin-
cidiam também a castração dos animais, o beneficiamento e transporte 
dos produtos colhidos, os consertos e construções. 

Por outro lado, na estação quente ou das águas (de outubro a março), 
o trabalho a ser realizado era bem menor. Em outubro, quando tinha 
início a estação quente, o trabalho começava a diminuir, atingindo o 
nível mais baixo de necessidade de mão de obra nos meses de novembro, 
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dezembro e janeiro, pois nesse período o calor era intenso e as chuvas 

tornavam inviáveis diversos trabalhos:

Bem poucos são os serviços culturaes que se praticam neste mez. Não se 

fazem mais colheitas; as roçadas já não são possíveis; restam apenas os traba-

lhos de capina e alguma semeadura atrasada (...) a plantação de novembro é 

condemnavel por dois motivos principaes: em primeiro logar, a maturação 

corre risco de ser prejudicada pelo frio do outono e depois os trabalhos 

são muito mais custosos e incertos, devido á persistencia das chuvas. (...) 

Novembro é mau mez para chocar galinhas e castrar animais domésticos 
(SOBRINHO, 1906: 28-29). 

No entanto, se a maior parte das atividades devia acontecer no 

 tempo seco e não na estação quente ou das águas, a lavoura de cereais 

(como eram chamadas as lavouras alimentares, tais como feijão, milho, 

batata e arroz), contrariamente, concentrava seu ciclo de produção 

nessa época do ano: “O único serviço que tem plena atividade neste 

mez [março] é a colheita de cereaes, cultivados pela rotina” (SOBRI-

NHO, 1906: 29-30). 

Como as chuvas faziam crescer mato e erva daninha, era também 

nesse período do ano que ocorriam as capinas nas lavouras comerciais 

de café e cana-de-açúcar, atividade importante, porém menos exigen-

te em mão de obra: “[…] a capina ou carpa é a única operação cultu-

ral que tem justo cabimento no mez de Novembro” (SOBRINHO, 

1906: 28-29). 

Portanto, quando observamos os calendários das mais diversas qua-

lidades de plantas cultivadas no Oeste Paulista em fins do século XIX e 

início do XX, percebemos que as demandas sazonais por trabalho que 

cada planta implicava, quando sobrepostas, faziam que num período 

específico do ano (na estação fria ou seca) houvesse bem maior deman-

da por trabalho enquanto no outro período (estação quente ou chuvosa) 

a demanda fosse bem menor. 

Outro dado importante é que, quando comparamos os momentos 

de pico de trabalho nas lavouras comerciais (café e cana-de-açúcar) 

com os momentos de mais trabalho nas lavouras de alimentos, perce-

bemos que os períodos de maior demanda por trabalho eram interca-

lares entre si. Os três meses de trabalho vago na lavoura de alimentos 
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(maio, junho e julho) coincidiam justamente com os meses de trabalho 
intenso na cafeicultura, na lavoura canavieira e nas benfeitorias e nos 
transportes.

Inconstância do trabalho no café

O trabalho nos cafezais obedecida várias etapas. A primeira delas 
consistia na plantação do cafezal, que era feita apenas uma vez e cuja 
planta, já transformada em arbusto, durava décadas. Ela era necessária 
apenas quando da abertura de novas fazendas ou de novas áreas dentro 
de fazendas já constituídas e consistia, primeiramente, na derrubada da 
mata virgem. Paralelamente à derrubada criavam-se os “viveiros” de café 
para a formação de mudas. No todo, tal atividade se estendia entre 
março e agosto: entre março e abril, ocorria a derrubada da mata; em 
maio, junho e parte de julho, deixavam-se secar as árvores abatidas e 
formavam-se os viveiros de mudas; em parte de julho e agosto, antes do 
início da estação chuvosa, fazia-se a queimada (ALVIM, 1986: 78).

Para as fazendas já constituídas e produtivas (em geral com cafeei-
ros com mais de quatro anos) a atividade de produção era dividida nas 
etapas de capina, colheita e beneficiamento do café colhido. A primei-
ra etapa, a capina ou carpição do terreno, era realizada em média 
cinco vezes no período entre uma colheita e outra, e consistia em 
arrancar os capinzais e ervas daninhas com a enxada e com as mãos. 
Se entre uma colheita e outra devia ser feita em média cinco capinas 
e se cada trabalhador costumava cuidar de mais de dois mil pés, o 
trabalho de capinar acabava por ser o mais contínuo ao longo do ano 
agrícola, que costumava durar de outubro a setembro. (DAVATZ, 1980: 
65; BOLETIM DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DO TRABALHO, 
1912: 21). 

O momento da colheita era o que exigia maior número de traba-
lhadores, não só porque a tarefa em si exigia mais, mas porque nesse 
momento deviam ser realizadas várias outras tarefas. Ao mesmo tempo 
em que a colheita era realizada, eram requeridos os trabalhos de trans-
porte e os de beneficiamento do fruto colhido. Os trabalhos de trans-
porte incluíam o carregamento dos carros nos campos, o transporte do 
café dos campos até o terreiro, do terreiro às máquinas onde os frutos 
seriam beneficiados e, depois, das fazendas até a estação de trem mais 
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próxima. As tarefas de beneficiamento incluíam a secagem nos terreiros 
onde o café seria espalhado ao sol para secar. Por alguns dias seguidos, 
o café seria mexido com o rodo várias vezes diariamente, amontoado e 
coberto no final do dia, até que estivesse seco e pudesse ser transporta-
do às máquinas para beneficiamento. O período da colheita, que dura-
va de maio a agosto, era, portanto, o de maior demanda de trabalho: “É 
excusado dizer que a colheita do café constitue a grande faina da épo-
ca [...] Isto quer dizer que se povoam os terreiros...” (BOLETIM DA 
AGRICULTURA, 1906: 193). 

Após o beneficiamento, o café devia ser ensacado e transportado até 
as estações ferroviárias mais próximas. O ano agrícola era dado por ter-
minado quando, finda a colheita, acontecia o espalhamento do cisco (ou 
a última capina). 

A alternância entre épocas de trabalho intenso, épocas de menos 
trabalho e momentos de não trabalho causa uma característica muito 
peculiar à atividade agrícola: a diferença entre o tempo de trabalho e o tem-
po de produção. O tempo de trabalho é a quantidade de tempo que o traba-
lhador dedica às tarefas do processo de produção (preparar a terra, plantar, 
cultivar e colher), enquanto o tempo de produção é a quantidade de tempo 
necessária para que o produto esteja pronto. 

No caso do café, em 1888 estimava-se que o trabalhador gastaria 175 
dias para tratar e colher o fruto. Esses 175 dias teriam de estar distribuí-
dos em meio aos 360 dias decorridos entre uma colheita e outra. Con-
clusão: o tempo de trabalho era de 175 dias, o tempo de produção era 
de 360 e o tempo de não trabalho (tempo de vacância, também chama-
do tempos mortos do café) era de 185 dias (GAZETA DE PIRACICABA, 
14 de agosto de 1888).

Nas fazendas em que havia áreas de café em formação paralela-
mente às áreas já produtivas, a demanda por trabalho era ainda mais 
acentuada nessa época, pois o desmatamento e o plantio deviam 
ocorrer no mesmo momento da colheita. Haveria de existir, portan-
to, trabalhadores em quantidade suficiente para que todas essas tare-
fas fossem executadas ao mesmo tempo. No entanto, na estação 
quente ou chuvosa, parte importante desses trabalhadores ficava sem 
trabalho. 

Além da sazonalidade típica dos ciclos das plantas, outro fator a de-
terminar a inconstância da demanda por mão-de-obra era a incerteza 
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quanto às colheitas, pois elas podiam variar muito de um ano para ou-
tro. Davatz, em 1850, chegava a afirmar que a diferença de produtivida-
de de um ano para outro era muito considerável, sendo que “a mesma 
árvore, em um mau ano, produz quando muito a quarta parte do que 
dá em um ano feliz”. (DAVATZ, 1980: 65; ver também HOLLOWAY, 
1984: 119). 

O regime pluvial do clima tropical de São Paulo, com suas chu-
vas irregulares, era um agravante para a inconstância das colheitas, 
que ficavam ainda mais prejudicadas nas áreas de povoamento mais 
novo: 

Os planaltos ocidentais de São Paulo e os do norte do Paraná apre-
sentam em toda a sua extensão […] um regime pluviométrico de tipo 
tropical indiscutível. Certamente, como sempre acontece, esse regime é 
acompanhado pela irregularidade das chuvas e também das colheitas. O fazen-
deiro se compraz em afirmar, com pessimismo bem camponês, que em 
vinte anos não há senão quatro boas colheitas de café (MONBEIG, 1984: 
62, grifo do autor). 

A lavoura cafeeira, portanto, apesar de exigir certa quantidade de 
mão de obra permanente (para os tratos culturais ou capinas), ainda 
assim mantinha diferenças significativas quanto às exigências de trabalho 
ao longo do ano agrícola: “O segundo embaraço resulta do desequilíbrio 
entre o número de trabalhadores necessários para o tratamento dos 
cafezaes e o reclamado pelos trabalhos das colheitas; este último muito 
maior” (RAMOS, 1923: 104). 

Como pode ser observado na Tabela 1, que transcreve na íntegra 
dados publicados no Boletim da Agricultura em 1900, para o período da 
colheita eram necessários, em média, 54% mais trabalhadores (represen-
tados pela quinta coluna na tabela)1. 

1 Esses dados assemelham-se com os apontados por Caminhoá, que mostrou que 
o número de trabalhadores que iam para a lavoura continuamente era de, em 
média, 61% do total de trabalhadores escravos (CAMINHOÁ, 1880: várias páginas). 
Assemelham-se também com dados de Bassanezi, que mostram que os colonos 
representavam pouco mais da metade do total de trabalhadores da fazenda Santa 
Gertrudes entre 1895 e 1930 (BASSANEZI, 1975: 246).



 Sazonalidade e trabalho temporário na empresa cafeeira (oeste paulista, 1890-1915) | 115

Tabela 1 – Número de trabalhadores necessários para as fazendas de café 
(permanentes e temporários) 

MUNICÍPIOS FAZENDAS 
DE CAFÉ

TRABALHADORES TOTAL DE PÉS DE CAFÉ 

Número 
total

Existentes 
no momento

Necessários 
para completo 

Extra 
necessários 

Maiores 
de 4 anos

Menores 
de 4 anos

pesquisa funcionamento 
da propriedade

no tempo 
da colheita

Araçariguama 11 66 100 147 135.900 9.000

Atibaia 249 1.806 2.251 2.784 2.308.600 2.506.600

Bananal 111 1.753 2.027 2.589 4.071.700 551.800

Pilar 10 45 70 154 84.500 5.000

Sertãozinho 60 9.594 há falta 2.810 7.345.388 4.410.600

Fonte: “Estatística especial da lavoura de café nos municípios de Araçariguama, Atibaia, Bananal, Pilar, Ser-
tãozinho e Redempção” in Boletim de Agricultura. São Paulo: Typographia do Diario Official, 1900, n.6 
(suplemento)

Além das atividades diretas necessárias para a carpição, colheita e 
beneficiamento do café, a manutenção de uma fazenda cafeeira exigia 
outras tantas atividades para seu pleno funcionamento: trabalhos de 
conserto das instalações, trabalho nas serrarias, carpintaria, ferraria de 
animais, olaria, pessoal para o cuidado com os currais dos animais de 
tração, etc. A manutenção de toda a empresa agrícola cafeeira exigia, 
assim, os mais variados tipos de trabalho, que deveriam ser executados 
em momentos diferentes do ano e que exigiam também diferentes 
quantidades de trabalhadores. Era necessário certo número de pessoal 
permanente para o trabalho regular de capina dos cafezais; um outro 
número de trabalhadores temporários para as tarefas diversas da fazenda; 
outro número, maior ainda, para a colheita e beneficiamento do café. 
Cada atividade, dependendo das tarefas requeridas, do tempo necessário 
para efetuá-la e do número de trabalhadores necessários correspondia a 
um determinado sistema de trabalho.

A rigidez da mão de obra

As características especiais do trabalho agrícola (a inconstância da 
demanda por mão de obra e a dificuldade de se estimar ao certo e an-
tecipadamente o número de trabalhadores necessários para a colheita) 
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determinaram, em momentos históricos diferentes, diferentes relações 
de trabalho. No Brasil, durante a escravidão, elas implicaram na auto-
suficiência das fazendas, maneira encontrada para manter a mão de obra 
ocupada ao longo de todo o ano. Na transição da escravidão para o 
trabalho livre, em São Paulo, a partir de 1880, implicou uma configu-
ração especial de trabalho nas principais lavouras comerciais: o colo-
nato associado ao trabalho temporário sazonal. Essas relações de traba-
lho irão perdurar por toda a primeira metade do século XX com 
pequenas modificações, quando então o sistema de colonato será pra-
ticamente substituído pelo trabalho volante (trabalho temporário de 
não residentes).

Durante o regime de trabalho escravo no Brasil, o caráter sazonal e 
incerto da agricultura acabava por acentuar uma característica já ine-
rente à escravidão: a baixa capacidade de variação do quantum de mão 
de obra vis a vis as variações na necessidade de trabalho exigidas pela 
produção. A sazonalidade e a incerteza da agricultura, portanto, vinham 
acentuar aquilo que Gorender chamou de “lei da rigidez da mão de 
obra escrava”, própria do escravismo colonial (GORENDER, 1985).

Nas palavras do autor, “a rigidez da mão de obra escrava significa o 
seguinte: a quantidade de braços de um plantel permanece inalterada 
apesar das variações da quantidade de trabalho exigida pelas diferentes 
fases estacionais ou conjunturais da produção” (GORENDER, 1985: 
210). Para Gorender, a rigidez da mão de obra escrava não estava rela-
cionada apenas às conjunturas de alta e baixa solicitação de trabalho 
derivadas da natureza sazonal da atividade agrícola, mas também ao fato 
de o senhor estar atado ao escravo tanto nas conjunturas de baixa 
quanto nas conjunturas de alta de preços, pois a aquisição de escravos 
não poderia ser adaptada com versatilidade às necessidades de produção 
impostas pelo mercado mundial ou pelo caráter sazonal da produção 
agrícola. 

Diferentemente, se, na economia capitalista, tem-se uma fase de alta 
demanda por trabalho (seja porque o ciclo de produção o exige, seja 
porque a conjuntura econômica é de alta de preço, requerendo o au-
mento da produção), a empresa contrata mais operários sem fazer qual-
quer adiantamento de capital-dinheiro para isso. Por outro lado, se a fase 
é de baixa demanda por trabalho, a empresa capitalista terá de arcar 
apenas com uma certa ociosidade do seu capital fixo. No caso do fa-
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zendeiro escravista, no entanto, tal possibilidade – a de adequar a quan-
tidade de mão de obra de acordo com as necessidades de produção – não 
existia (GORENDER, 1985: 210-211).

Essa rigidez (ou falta de flexibilidade) inerente à escravidão levava à 
necessidade de o quantum da produção ser decidido de acordo com a 
quantidade disponível de escravos que a fazenda possuísse ou pudesse 
adquirir. As dimensões da produção, portanto, seriam decididas de acor-
do com o número de braços disponíveis para a época do pico de traba-
lho na fazenda (época da colheita e do beneficiamento do produto):

São as dificuldades para obter a mão de obra na época da colheita e não 
propriamente o trato das plantações que restringiam a cultura algodoeira, 
pois aquele mesmo número de escravos poderia entreter maiores campos 
de plantio, se houvesse possibilidade de conseguir excedentes de braços 
durante a época da colheita (CANABRAVA, 1968: 214-15).

Assim, enquanto o fazendeiro capitalista, tendo facilidade de obter 
mão de obra, pode dimensionar o plantio pela sua disponibilidade de 
capital, o fazendeiro escravista teria de estimar o cultivo pelo plantel 
disponível na fase de pico do trabalho agrícola, quando se conjugavam 
a colheita, o beneficiamento e o transporte das mercadorias. Essa rigi-
dez ou inflexibilidade levava a, no mínimo, três consequências: 1) nos 
momentos intercalares da safra (momentos em que era requerida me-
nor quantidade de trabalho, seja em ritmo, seja em número de traba-
lhadores), parte do plantel de escravos ficava ocioso ou, ao menos, fi-
cava ocioso em relação ao trabalho produtivo da lavoura principal; 2) 
os fazendeiros tenderiam a ter na fazenda atividades com calendários 
de produção intercalares aos da produção principal a fim de manter o 
escravo produtivo nas fases estacionais ou nas fases de baixa de preço 
do produto principal; e 3) as inovações tecnológicas que poupassem 
mão de obra nas fases de menos trabalho não seriam atrativas, pois 
viriam apenas intensificar a disparidade entre os quanta de mão de obra, 
pois o pico de trabalho – a colheita – é de difícil mecanização (GO-
RENDER, 1985: 217-222)2.

2 Além dessas, Gorender viu ainda outra consequência da rigidez da mão de obra: a 
sobrecarga de trabalho imposta aos escravos nos momentos de pico de trabalho nas 
fazendas, quando eles tinham de se submeter a extensas jornadas de trabalho. 
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Caminhoá, visitando as fazendas escravistas produtoras de cana-de-
açúcar e café no Rio de Janeiro e São Paulo na década de 1880, notou 
que, em algumas fazendas, pouco mais da metade dos escravos dedicava-
se a capinar e limpar o cafezal, enquanto a outra metade dedicava-se às 
atividades domésticas ou às atividades suplementares (CAMINHOÁ, 1880: 
83). Na fazenda São Manoel, por exemplo, situada no município de 
Santa Maria Magdalena, no Rio de Janeiro, “o serviço da roça é[ra] 
feito por 115 escravos, com quanto [fosse] de 237 o seu pessoal” (CA-
MINHOÁ, 1880: 41).

Cardoso (1997), ao estudar as condições de produção dos charquea-
dores do Rio Grande, também deu atenção ao problema da sazonalida-
de e ao da impossibilidade da quantidade de trabalhadores ser adaptada 
facilmente às necessidades da produção. O autor notou que o charqueador 
gaúcho, comprando escravos, comprava força de trabalho que excedia 
às necessidades médias de trabalho e, por isso, a capacidade ociosa de 
produção de seus estabelecimentos era uma constante. As charqueadas, 
então, evitavam a concentração de todas as tarefas de industrialização 
nos meses da safra e as adiavam o mais possível para os meses seguintes. 
Para Cardoso, a necessidade de estender as operações do processo pro-
dutivo por todo o ano não estimulava nenhuma forma de organização 
mais racional do trabalho (CARDOSO, 1997: 179-180).

O sistema escravista, então, ao acarretar o problema da rigidez da 
mão de obra, trazia também o problema do desestímulo a inovações que 
poupassem trabalho, a não ser que estas viessem poupar mão de obra 
dos momentos de pico de demanda por trabalho, pois de nada adiantaria 
poupar a das fases intercalares se, nas fases de pico de trabalho, as exi-
gências de mão de obra continuassem altas (GORENDER, 1985: 217). 
No caso daquelas que aumentavam a produtividade do trabalho na épo-
ca do pico, como as inovações para o beneficiamento, elas foram imple-
mentadas nas décadas em que a escravidão já estava fadada a desaparecer 
(VIOTTI DA COSTA, 1977; STOLCKE, 1986).

Assim, a escravidão bloqueava o desenvolvimento de uma raciona-
lidade capitalista no que dizia respeito à flexibilidade e ao uso racional 
do trabalho e no que dizia respeito à tendência para aumentar a com-
posição orgânica do capital visando ao aumento da produtividade do 
trabalho. Portanto, para o desenvolvimento capitalista no Brasil, era 
necessário superar o problema da rigidez da mão de obra escrava, em 
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boa medida, um problema atrelado à sazonalidade. Veremos que o uso 
do trabalho temporário será decisivo para isso. 

Apesar da hipótese do dimensionamento da quantidade de mão de 
obra pelo pico de trabalho, é corrente na historiografia a ideia de que 
já se recorria ao trabalho temporário de escravos ou de homens livres 
especialmente para as tarefas mais inconstantes e para as tarefas não liga-
das diretamente ao trabalho da lavoura, como para os consertos, o trans-
porte, o trabalho industrial do açúcar, etc. (PRADO JR., 2000; BEIGUEL-
MAN, 1971; FRANCO, 1983; DEAN, 1977; KOWARICK, 1987; 
VANGELISTA, 1991; entre outros). 

Juntamente com a manutenção de um plantel de escravos em nú-
mero maior que as necessidades médias de mão de obra, as fazendas 
escravistas também utilizavam de trabalho temporário, fosse do escravo 
alugado, fosse do trabalhador livre agregado, fosse dos sitiantes morado-
res próximos à fazenda ou de turmas de trabalhadores que iam de uma 
fazenda à outra. Todos eles eram utilizados para contornar a rigidez da 
mão de obra escrava nos momentos de mais trabalho.

A importância do trabalho temporário aumentou à medida que a 
utilização de escravos foi se tornando inviável por causa do fechamen-
to das fontes de renovação da mão de obra escrava no Brasil (o fecha-
mento do tráfico internacional em 1850, a libertação dos nascidos de 
mães escravas a partir de 1871 e o fechamento do tráfico interprovincial 
em 1886). Dean mostrou que, no final do século XIX, as fazendas de-
pendiam grandemente das turmas de trabalhadores assalariados, as quais 
não eram empregadas para trabalho regular na plantação, sendo utiliza-
das somente para certas tarefas especiais, como limpar mato, construir 
estradas ou guiar carroças (DEAN, 1977, 35-6). 

Segundo Vangelista (1991), quando a mão de obra escrava tornou-se 
mais difícil e mais cara, no final do século XIX, os agregados começaram 
a participar mais ativamente da vida da fazenda: deixou-se ao escravo o 
trabalho do cafezal e do artesanato, e os trabalhos mais constantes da 
lavoura, ao passo que o caboclo passou a desempenhar com mais frequ-
ência o papel de trabalhador temporário nas atividades colaterais ou 
durante a colheita (VANGELISTA, 1991: 220).

Moura (1998; 2007) mostrou que, no período de declínio do escra-
vismo, sitiantes residentes próximos às fazendas frequentemente ajusta-
vam contratos de trabalho temporário verbais ou escritos nas fazendas 
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cafeeiras campineiras. Mostrou que esses ajustes de trabalho com mão 
de obra livre local eram mais frequentes do que, em geral, a historio-
grafia costuma registrar.

Lamounier (2000) mostrou que os trabalhos da construção das estra-
das de ferro paulistas sofriam da escassez de trabalhadores na época de 
colheita do café, após a qual a oferta de trabalhadores para a construção 
se normalizava ou era até abundante. Dessa maneira, comprovou que os 
trabalhadores, já naquela época, iam e vinham de uma atividade à outra 
e, o que para nós é o mais importante, que eles estavam nas grandes fa-
zendas nos momentos de pico de trabalho. 

A importância de se recorrer ao trabalhador livre para contornar o 
problema da rigidez da mão de obra escrava, especialmente nos mo-
mentos de pico de trabalho, também foi comprovada por Messias, que 
mostrou que fazendas da região de São Carlos costumavam, no período 
de declínio do escravismo, contratar temporariamente trabalhadores 
nacionais livres para trabalharem ao lado dos escravos na colheita de 
café. Também mostrou que esse recurso não era tão esporádico, visto 
que esses trabalhadores eram contratados em vários anos diferentes 
(MESSIAS, 2003: 36-143).

Se, durante a escravidão, a hipótese é que o dimensionamento da 
quantidade de trabalhadores de uma fazenda era calculado pelo mo-
mento de pico de exigência de trabalho e isso acabava por limitar a área 
plantada, o que aconteceu após o fim da escravidão? Quais mudanças 
ocorreram no tocante ao dimensionamento do quantum de trabalhado-
res e do quantum da produção antes limitados pela rigidez da mão de 
obra escrava? 

Se, por um lado, o problema da rigidez da mão de obra diminuiu 
com a possibilidade de contratar força de trabalho e não mais adquirir 
trabalhadores, por outro lado, uma certa rigidez ainda existia: aquela 
intrínseca aos trabalhos agrícolas, derivada da sazonalidade e incerteza 
dos trabalhos, e aquela proveniente de um mercado de trabalho ainda 
em formação, quando o exército de reserva necessário para propiciar 
elasticidade à oferta de mão de obra era ainda insuficiente.

Além do mais, dadas a sazonalidade das tarefas e a incerteza das co-
lheitas, como manter a estratégia de estimar a quantidade de mão de 
obra baseando-se nos momentos de pico da demanda por trabalho? 
Estimar a mão de obra baseando-se nos momentos de exigência máxi-
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ma parecia ser mais viável para as culturas anuais, plantadas praticamen-
te a cada ano, sobre as quais se tinha maior previsibilidade da safra, como 
a cana-de-açúcar e o algodão, afinal, “a cultura da canna tem sobre a do 
café, a vantagem na regularidade das colheitas” (CAMINHOÁ, 1880: 14). 
Já para as culturas permanentes, como é o caso do café, em que a plan-
tação era feita uma única vez e cuja colheita podia variar intensamente 
de ano para ano, havia menor previsibilidade da safra e, então, maior 
dependência da contratação de trabalhador temporário. 

O aumento da necessidade de mão de obra por ocasião do plantio 
e, especialmente da colheita, foi contornado pelas grandes propriedades 
em São Paulo no pós-Abolição por uma mescla de trabalho permanen-
te e trabalho temporário consubstanciado no arranjo colonato + trabalho 
temporário sazonal que, por sua vez, envolvia vários expedientes. Um 
deles era ocupar a mão de obra parte do tempo na produção da sua 
própria subsistência, como ocorria no colonato (também na parceria e 
no arrendamento), com o compromisso de prestação de serviços sob a 
forma de assalariamento temporário na atividade comercial do proprie-
tário, segundo as conveniências do mesmo. Outro expediente era con-
tratar a mão de obra de pequenos sitiantes da própria região ou de 
municípios vizinhos que migravam periodicamente em busca de traba-
lho. Ou, ainda, contratar o trabalho de turmas volantes que desempe-
nhavam diversos trabalhos em diferentes fazendas. De qualquer forma, 
todos eles se constituíam em trabalhadores temporários sazonais nos 
momentos de pico de exigências de trabalho.

Colonato e trabalho temporário

[...] o mesmo problema da variação sazonal das exigências de força de 
trabalho existia também anteriormente na cultura do café e o colono repre-
sentou uma solução admirável numa época em que o mercado de trabalho 
estava em gestação: presente na época da colheita como assalariado, sobrevivia 
com sua roça de subsistência – que preferencialmente era inclusive intercalar 
ao café – nos demais meses do ano (GRAZIANO, 1981: 113).

Após a Abolição, nas fazendas cafeeiras passaram a vigorar, geralmen-
te, três formas de contrato de trabalho: “a de salario, a de apanhadores e 
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a de colono” (BOLETIM DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DO 
TRABALHO, 1912: 20). As duas primeiras formas de contrato eram 
voltadas para os trabalhadores temporários contratados para tarefas 
específicas. A terceira forma, a de colono, referia-se a um tipo de con-
trato de trabalho que durava o ano todo, mas que, na prática, era uma 
mescla de trabalho para si, de trabalho permanente e de trabalho tem-
porário para o fazendeiro. 

O proprietário assalariava temporariamente trabalhadores para fazer 
frente às maiores exigências de trabalho no plantio e na colheita e pro-
curava manter residindo na propriedade sua exigência média de braços, 
representada pelo número de trabalhadores necessários para os tratos 
culturais. Esses trabalhadores residentes responsáveis pelos tratos culturais 
eram contratados sob o sistema de colonato. Logo, a quantidade de co-
lonos não era estimada pelo pico, mas pela base, isto é, pela exigência 
média necessária para a manutenção do cafezal que deveria ser cuidado 
independentemente da previsão de colheita futura. 

Em 1903, época de uma crise cafeeira desencadeada pelos baixos 
preços do café, o fazendeiro conservava o pessoal indispensável, tentan-
do concluir o serviço no menor prazo possível e contratando trabalha-
dores assalariados. A medida para contornar a rigidez da mão de obra e 
tornar a contratação mais flexível não era mais estender o tempo de 
trabalho, como acontecia na escravidão, mas dispensar o pessoal tempo-
rário nos momentos em que ele não se fazia necessário: 

Actualmente o lavrador conserva o pessoal indispensável, para não deixar 
perecer a lavoura, e se, por acaso, tem qualquer trabalho extraordinario, é 
forçado recorrer ao braço assalariado. Hoje, porém, nada compensa estas 
despezas, por isso, elle trata de concluir o serviço no menor praso possivel 
e de despedir estes trabalhadores […] (LACERDA, 1903: 26).

O sistema de colonato previa quatro tipos de remuneração de acor-
do com as tarefas executadas: 1) uma parcela monetária fixa paga anual-
mente para os tratos culturais (trato ou capina) de determinado número 
de pés de café; 2) um pagamento monetário variável proporcional (pago pela 
colheita); 3) um pagamento monetário variável por dia de serviço ou por tare-
fa (pago por atividades extras exercidas pelo colono ou seus familiares); 
e 4) um pagamento não monetário, equivalente à possibilidade de o co-
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lono e sua família usufruírem dos produtos de parcela de terra da fa-
zenda por eles cultivada com culturas alimentares. 

Cada tipo de remuneração estava relacionado a um tipo de tarefa e 
à sua regularidade. O pagamento fixo se referia exclusivamente ao tra-
balho que era constante, assíduo, ou seja, o trato do cafezal. Já os paga-
mentos variáveis correspondiam às tarefas que eram mais sazonais e mais 
instáveis de ano para ano. E o pagamento na forma de usufruto da ter-
ra se referia aos tempos mortos do café, quando o cafezal não exigia 
trabalho e o colono e sua família trabalhavam nas suas próprias culturas 
alimentares ou no cuidado dos animais. 

O pagamento monetário fixo referia-se exclusivamente ao trabalho 
que era permanente, isto é, que deveria ser feito algumas vezes no ano 
e que tinha de ser realizado independentemente do volume da colhei-
ta. Referia-se ao trabalho mais constante exigido pelo cafezal e que se 
distribuía ao longo do ano agrícola – a carpição ou capina, que ocorria, 
em geral, cinco vezes por ano. 

O pagamento monetário variável proporcional referia-se ao traba-
lho na colheita e correspondia a uma tarefa sazonal, fosse pelo fato de 
ocorrer apenas uma vez ao ano, fosse pelo fato de a quantidade de tra-
balho em cada colheita depender da produtividade das plantas em cada 
ano. Era uma remuneração variável, pois era paga de acordo com o 
volume de café colhido medido em alqueire (medida que equivalia a 
50 litros). 

A remuneração por serviços extraordinários que os membros indi-
viduais da família viessem a efetuar durante o ano (não relacionados 
com o trato e a colheita) era baseada no dia de serviço ou na tarefa exe-
cutada. A utilização extraordinária do trabalho dos colonos e de seus 
familiares era feita na medida das necessidades da fazenda e segundo o 
andamento das tarefas ordinárias (trato e colheita) correspondentes a 
cada família. Tais serviços abrangiam roçada de pastos, confecção ou 
conserto de cercas, feitura de covas, movimentação do café no terreiro, 
etc. O pagamento desses serviços não era efetuado aos indivíduos tra-
balhadores, mas à família, através do seu chefe, no fim do ano agrícola 
(SALLUM JR., 1982: 100). Esse pagamento monetário variável por dia 
de trabalho ou por tarefa extra realizada referia-se ao pagamento de uma 
tarefa esporádica, correspondente às atividades menos assíduas da fazen-
da cafeeira. 
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O pagamento não-monetário se dava sob a forma de concessão de 
usufruto de terras da fazenda para o plantio do milho, feijão e, às vezes, 
arroz. A quantidade de terras cedidas era proporcional ao número de 
cafeeiros cultivados pela família do colono. A proporção e a localização 
das terras variavam bastante de zona para zona de produção e, mesmo, 
de fazenda para fazenda. As terras passíveis de serem cultivadas pelos 
colonos podiam estar localizadas fora do cafezal, dentro do cafezal já 
formado (mais de cinco anos), mas não fechado, ou dentro dos cafezais 
em formação (FALEIROS, 2007). Esse não pagamento feito por meio da 
concessão de um pedaço de terreno correspondia aos tempos mortos 
do café, momentos em que o café praticamente não exigia trabalho e 
que era resultado da diferença entre tempo de produção e o tempo de 
trabalho (STOLCKE, 1986; HOLLOWAY, 1984; VIOTTI DA COSTA, 1977; 
MARTINS, 1979; SALLUM JR., 1982). Na verdade, correspondia a um 
não-pagamento, visto que era feito por meio da concessão de um pe-
daço de terreno.

O sistema de colonato não era apenas um sistema misto de remune-
ração, mas era, também, um sistema misto de trabalho, combinando o 
trabalhador permanente e o trabalhador temporário. Além de mesclar 
o trabalho fixo (o trabalho do colono na capina) com o trabalho tempo-
rário do próprio colono (em tarefas extras efetuadas nos tempos mortos 
do café), o sistema de colonato mesclava o trabalho do colono com o 
trabalho temporário de sua família, a qual consistia num reservatório de 
mão de obra utilizada nos momentos de pico de trabalho nas fazendas. 

Sallum Jr. (1982) questionou o porquê do movimento de reprodução 
do capital na produção cafeeira do Oeste Paulista implantar sistematica-
mente uma forma não-capitalista de exploração do trabalho. A questão cen-
tral para o autor era: por que tal relação não-capitalista, a do arrendamento 
das terras a uma parte dos trabalhadores, que supunha capacidade exce-
dente de trabalho das famílias contratadas não utilizada diretamente pelo 
capital, era necessária à reprodução do capital investido na produção de 
café? Mais à frente, em seu livro, o próprio autor responde: 

Na época da colheita, acabava, portanto, a “ociosidade” existente no 
resto do ano agrícola. Essa “ociosidade” não era, entretanto, fruto de qual-
quer “irracionalidade” no modo de organizar as forças produtivas durante 
o processo de cultivo do café. […] Diríamos mais: a ociosidade era produto 
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necessário do capital que, no nível dos seus portadores, os fazendeiros de 
café, chegava a assumir a forma de “plano”, de capacidade de trabalho 
ociosa planejada. Tratava-se de “ociosidade” produzida no cultivo para ser 
suprimida na colheita. Ela consistia num meio, em condições de escassez 
relativa de força de trabalho, que possibilitava ter-se à mão capacidade de 
força suplementar para a colheita (SALLUM JR., 1982: 238). 

Para Stolcke e Hall o regime de colonato, ao empregar famílias em 
vez de trabalhadores avulsos, era importante porque representava uma 
reserva de mão de obra que estaria à disposição do fazendeiro, dentro 
de suas próprias terras, para ser utilizada nos momentos de pico de 
demanda de mão de obra, diminuindo a necessidade de o fazendeiro de 
recorrer à concorrência no incipiente mercado de trabalho (STOLCKE 
e HALL, 1983: 110).

Rezende apontou que o colonato, ao empregar famílias e ao permi-
tir que seus membros mantivessem a produção de alimentos, consistia 
num tipo de contrato de trabalho que se adequava à peculiaridade do 
trabalho agrícola: a sazonalidade. Sob o regime de colonato, os membros 
da família que não eram necessários na época de entressafra poderiam 
se dedicar à cultura de alimentos e ao trato dos animais, e, na época da 
safra, estariam disponíveis para suprir a necessidade de aumento de mão 
de obra (REZENDE, 2006: 6).

Visto que os calendários agrícolas das culturas alimentares e do café 
eram intercalares – “O cyclo vital do milho, do arroz, do feijão e de 
outras plantas annuaes começa justamente quando se acaba a colheita 
do café e pode prolongar-se até os meses de março e abril” (BOLETIM 
DE AGRICULTURA, 1913: 747) – o costume de permitir que o colo-
no e sua família plantassem alimentos dentro da fazenda representava 
uma maneira de lidar com a questão da exigência sazonal de mão de 
obra. 

O sistema do colonato, ao mesclar três tipos de pagamento (fixo, 
variável e em espécie) e ao contratar famílias, representava uma solução 
engenhosa do ponto de vista da reprodução do capital porque permitia 
contornar vários problemas que se colocavam naquele momento deri-
vados da sazonalidade e da incompleta formação do mercado de traba-
lho: permitia a redução da parcela monetária do salário (pois possibili-
tava a redução da parcela necessária para subsistência do trabalhador); 
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permitia o pagamento exclusivo do trabalho efetuado; permitia diminuir 
os custos de arregimentação da mão de obra suplementar na época da 
colheita; e, por fim, possibilitava o ajuste automático de parte dos custos 
ao volume produzido a cada ano, por meio do pagamento por produ-
ção na época da colheita ou ainda por meio da flexibilidade trazida 
pelo cultivo de subsistência, que podia absorver mais tempo de traba-
lho do colono e familiares nas épocas de menores colheitas ou meno-
res preços. Enfim, permitia driblar, em alguma medida, o problema da 
rigidez da mão de obra derivado das exigências sazonais de trabalho 
na agricultura.

O trabalhador temporário sazonal 

Quando analisamos a documentação de âmbito mais geral e de 
cunho mais argumentativo – aquela que foi escrita para discutir a 
transformação do trabalho ou as questões agrícolas em geral, e que 
tinham, muitas vezes, fins propagandísticos (como o Boletim do Departa-
mento Estadual do Trabalho, Boletim da Agricultura e a Revista Agrícola) –, 
percebemos que as referências ao trabalhador nacional ou ao trabalha-
dor assalariado temporário eram mais negativas, justificando quase 
sempre a necessidade de imigração ou de medidas repressivas à vadia-
gem. Já quando observamos a documentação de cunho descritivo – que 
diz respeito ao cotidiano do mercado de trabalho, às demandas e ofer-
tas de mão de obra, ou ao dia a dia do trabalho nas fazendas (como os 
anúncios publicados nos jornais e registros de fazendas) –, verificamos 
que os trabalhadores nacionais e o trabalhador temporário sazonal não 
só eram necessários em todas as fazendas durante todo o ano agrícola 
como sua utilização era corriqueira, necessária, aceita, e seu uso efeti-
vo era generalizado. 

Na transição da escravidão para o trabalho livre, já nos últimos anos 
do regime escravista e após a Abolição, o trabalho temporário, que antes 
parece ter sido apenas complementar ao trabalho escravo, foi tomando 
maior importância especialmente nas regiões que podiam contar com 
um potencial de mão de obra local, como o Oeste Velho paulista. Após 
a Abolição, as funções mais sazonais passaram a ser desempenhadas pelos 
trabalhadores temporários assalariados (que recebiam por dia, por sema-
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na, por mês ou por tarefa), enquanto as funções mais permanentes da 
agricultura passaram a ser desempenhadas por trabalhadores contratados 
sob o regime de colonato. É importante lembrar, no entanto, que mes-
mo o colono e sua família representavam trabalhadores temporários em 
uma época específica do ano agrícola, a colheita, ou quando os trabalhos 
do trato do cafezal o permitiam. 

Segundo o Departamento Estadual do Trabalho, por volta de 1912, 
nas fazendas cafeeiras paulistas, além do colonato, costumavam vigorar 
duas outras formas de contrato de trabalho: a de salário e a de apanha-
dores. Essas duas formas referiam-se, geralmente, a trabalhadores não 
residentes (diferente, portanto, do colono) contratados para tarefas es-
pecíficas e sazonais. Apesar de o Boletim do Departamento Estadual do 
Trabalho descrever apenas esses dois tipos de trabalho temporário (tra-
balhadores a salário e apanhadores), a pesquisa sobre a documentação que 
reflete mais concretamente o mundo do trabalho agrícola do período 
mostra uma realidade ainda mais complexa, envolvendo muitos outros 
tipos de ajustes e de ocupações.

Os trabalhadores a salário eram contratados geralmente pela própria 
administração da fazenda, e seus contratos podiam ser semanais, quin-
zenais ou mensais (diferente, novamente do colono, cujo contrato du-
rava um ano). Por volta de 1912, aos trabalhadores assalariados pagava-se 
“por 10 horas de serviço de 2 a 3 mil réis, com alimentação e alojamen-
to, ou de 3 a 4 mil réis, com alojamento mas sem alimentação” (BOLE-
TIM DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DO TRABALHO, 1912: 21). 
Todos esses trabalhadores ficavam dispostos em alojamento fornecido 
pelas fazendas enquanto durasse o contrato. 

A bibliografia e a documentação costumam chamar o trabalhador 
contratado a salário como camarada. No entanto, na prática, o que se 
verificava era uma infinidade de designações e ocupações, o que difi-
culta em muito o estudo dessa categoria de trabalhador. A bibliografia 
mais geral, quando trata da estrutura do trabalho nas fazendas de café 
paulistas, costuma dividir os trabalhadores em colonos (incluindo seus 
familiares), camaradas e empreiteiros. Pela pesquisa em jornais de Pira-
cicaba e Itu, verificamos que tais categorias eram realmente as mais 
frequentes. No entanto, em cada uma delas, à exceção dos colonos, 
havia uma diversidade enorme de ajustes e tipos de tarefas envolvidas 
que dificultam uma definição geral e exata das tarefas e tipos de “con-
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trato” a que estava sujeita cada categoria de trabalhador. Assim, o cama-
rada podia ser também um trabalhador por turma ou um jornaleiro. Havia 
ainda o empreiteiro, que podia ser aquele que tinha sob suas ordens vários 
outros trabalhadores ou que, individualmente, se responsabilizava por 
entregar determinado serviço pronto numa data estipulada e que tra-
balhava sem nenhum trabalhador sob suas ordens, mas que havia acei-
tado uma tarefa por empreitada.

Mesmo na bibliografia, o termo camarada não é utilizado de manei-
ra uniforme pelos diferentes autores. Sallum Jr., por exemplo, designa 
como camarada tanto os trabalhadores que “desempenhavam as mais 
diversas funções, ao sabor das determinações diárias da administração”, 
aos quais chamou de “camaradas propriamente ditos – ‘volantes’”, quan-
to os trabalhadores mais especializados, que trabalhavam preferencial-
mente em tarefas mais delimitadas, aos quais chamou de “camaradas 
mais especializados” (SALLUM JR, 1982: 105). Bassanezi, diferentemen-
te, não considerou todos os trabalhadores assalariados como camaradas, 
mas apenas alguns deles. A autora, ao analisar a estrutura ocupacional da 
Fazenda Santa Gertrudes, dividiu todos os trabalhadores a salário em: 
“camaradas”; trabalhadores em “ocupações não especializadas”; traba-
lhadores em “ocupações especializadas”; e trabalhadores que se “trans-
feriam de ocupação”. Além dessas, a autora notou mais de cinquenta 
outras diferentes designações/ocupações, tais como aprendiz de seleiro, 
avulso, fazedor de fubá, oleiro, pedreiro, tratador de porcos, etc. (BASSA-
NEZI, 1973: 125).

Deixando de lado a dificuldade de agregar tais trabalhadores em uma 
categoria única, o importante a frisar é que sua presença era relevante 
tanto em termos quantitativos quanto em termos estruturais, sendo 
necessária para o pleno funcionamento da empresa agrícola. Os trabalha-
dores contratados em base salarial na Fazenda Santa Gertrudes repre-
sentavam uma média de 49,5% do total de empregados registrados nos 
livros conta correntes da fazenda entre 1895 e 1930. Destes, 41,5% cor-
respondiam a camaradas, trabalhadores com “ocupações especializadas”, 
trabalhadores que exerciam “ocupações não especializadas” e trabalha-
dores que se “transferiam de ocupação” (BASSANEZI, 1973: 132).

A estimativa da representatividade desses trabalhadores no total da 
mão de obra empregada na fazenda, no entanto, nos dá apenas uma no-
ção de sua importância numérica. Esses números mereceriam ser mais 
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bem analisados, já que se trata de uma média para um período muito 
longo (1895-1930), em que as proporções de trabalhadores pode ter se 
alterado de um ano para outro de acordo com a conjuntura econômi-
ca, ou então, de acordo com a maior ou menor disponibilidade de mão 
de obra colona ou temporária sazonal. Além do mais, essa proporção 
podia ser maior ou menor de acordo com o momento do ano agríco-
la em que ela é analisada. Como sabemos, as exigências de quantidade 
de trabalho variavam de época para época do ano. Essa proporção, então, 
devia variar se a base de referência fossem os momentos de pico ou se 
fossem os momentos de baixa utilização de trabalhadores na fazenda. Se 
ponderarmos que essa estimativa baseia-se apenas nos trabalhadores 
registrados nos livros conta corrente da fazenda – enquanto sabemos 
que não eram registrados nem os familiares dos colonos, nem os traba-
lhadores que estavam sob às ordens dos empreiteiros – e se supusermos 
que os trabalhadores contratados como apanhadores na época do pico 
de trabalho também não apareciam registrados nos livros conta corren-
te da fazenda (visto que a autora não fez menção aos apanhadores), essa 
proporção tem de ser relativizada novamente.

A fazenda Santa Gertrudes foi uma das mais importantes fazendas 
de café do Estado, sendo considerada modelo: utilizava maquinários dos 
mais modernos para o beneficiamento, foi uma das primeiras a utilizar 
energia elétrica e era uma das fazendas com maior produção de café do 
Estado. Por isso, sua documentação é representativa da estrutura ocupa-
cional de uma grande fazenda e nela fica comprovada a importância do 
trabalho temporário assalariado. Nas propriedades menores e menos 
colonizadas, a necessidade de contratar trabalhadores assalariados era 
ainda maior. Dean, comparando a documentação da fazenda Santa 
Gertrudes com a da fazenda Palmares, também localizada no município 
de Rio Claro, porém menor que a primeira, notou que a fazenda Pal-
mares dependia grandemente das turmas fornecidas por empreiteiros 
independentes. Palmares também empregava muitos jornaleiros (cama-
radas avulsos pagos por dia de trabalho eventual, colheita e secagem dos 
frutos nos terreiros), em particular durante a colheita (DEAN, 1977). 

Os colonos, por se manterem fixos ao longo do ano, eram mais fa-
cilmente visualizados no mundo rural e na documentação, e mais facil-
mente contabilizados. Geralmente contratados no início do ano agrí-
cola, costumavam permanecer por pelo menos um ano na fazenda, 
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tempo que durava o contrato de colonato. Quanto aos camaradas, cujos 
contratos podiam ser feitos em base mensal, semanal, quinzenal ou di-
ária e cuja contratação se dava o ano todo, sua visualização e quantifi-
cação são mais imprecisas ou mesmo impossíveis3. De qualquer forma, 
em maior ou menor medida, esses trabalhadores estavam presentes em 
todas as plantações de café e eram indispensáveis nas diversas tarefas da 
fazenda cafeeira.

Além do mais, a uniformidade das tarefas desenvolvidas pelo colono 
torna essa categoria de trabalhadores mais fácil de ser visualizada no 
mundo do trabalho e mais facilmente descrita, o que facilita seu estudo 
enquanto grupo. Mesmo que as tarefas desenvolvidas pelos colonos 
fossem diversificadas, de maneira geral, elas podiam ser agrupadas em 
dois tipos: o trato e a colheita do café. Os assalariados, no entanto, eram 
contratados para uma infinidade de tarefas diferentes, por prazos diver-
sificados e em momentos diferentes do ano. Deixando claro todas essas 
dificuldades envolvidas no estudo da figura dos trabalhadores assalaria-
dos, tentemos organizá-los. 

Assalariados e camaradas

Os trabalhadores a salário (fossem eles chamados de camaradas, jor-
naleiros ou avulsos) podiam ser contratados para a realização de serviços 
especializados ou não. Os não especializados desempenhavam as mais 
diversas funções, ao sabor das determinações diárias da administração 
da fazenda: quebrar milho, capinar as plantações de café que não esti-
vessem a cargo de colonos ou tipos diversos de plantações, roçar pastos, 
consertar caminhos, movimentar café no terreiro, cuidar dos animais da 
fazenda, etc. (BASSANEZI, 1973: 126; SALLUM JR., 1982; VANGELISTA, 
1991). Os especializados trabalhavam como podadores, aradores, maqui-
nistas, mecânicos, ferreiros, carpinteiros, pedreiros, cocheiros, carroceiros 
e empregados no beneficiamento do café (BOLETIM DO DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DO TRABALHO, 1912; também HOLLOWAY, 
1984; VANGELISTA, 1991). 

3 Bassanezi notou que, em média, 47% das contratações dos colonos da fazenda Santa 
Gertrudes, entre 1895 e 1930, se deram no 4º trimestre do ano (outubro a dezembro), 
enquanto a contratação de trabalhadores assalariados estava distribuída ao longo de 
todos os trimestres (BASSANEZI, 1973: 154-155). 
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Todos esses trabalhadores eram contratados individualmente, dife-
rente do colono que era contratado em unidade familiar. Podiam ser 
contratados diretamente pela administração da fazenda ou serem em-
pregados indiretamente por meio de empreiteiros que tinham suas 
turmas de camaradas. O contrato ou acordo, nesse caso, era efetuado 
entre a fazenda e o empreiteiro, e este se responsabilizava por arregi-
mentar os trabalhadores necessários para a execução da tarefa. O con-
trato do camarada era com o empreiteiro e durava o tempo da tarefa a 
ser realizada (ALVIM, 1986: 77).

Havia os trabalhadores assalariados que desempenhavam funções mais 
permanentes ao longo do ano, tais como a de transporte ou o cuidado 
dos animais de trabalho, e havia aqueles que desempenhavam funções 
mais sazonais, como varrer o café no terreiro, cortar capim, etc. 

Dada a variedade de tarefas executadas pelos trabalhadores a salário, 
eles estavam presentes na fazenda praticamente durante o ano todo, mas 
suas tarefas e contratos eram intermitentes e sazonais. Eles eram impor-
tantes para a plena realização dos vários trabalhos envolvidos na empre-
sa rural cafeeira e, em alguns casos, até mesmo para as tarefas mais assí-
duas, tradicionalmente deixadas a cargo do colono: “Precisa-se de uma 
turma de trabalhadores de roça para capinar café constituída de 15 ou 
20 trabalhadores. Trata-se na rua Ipiranga, n. 5” (GAZETA DE PIRACI-
CABA, 20 de janeiro de 1903).

Os trabalhadores assalariados podiam ser contratados entre os não 
residentes na fazenda ou entre os residentes, neste último caso geral-
mente entre os familiares dos colonos. Apesar da possibilidade de o 
colono e seus familiares serem contratados por dia de serviço, nenhuma 
fazenda estava isenta de ter de recorrer ao emprego dos trabalhadores 
não residentes, caso em que eram arregimentados entre a população 
moradora próxima às áreas de influência da fazenda, nas zonas rurais ou 
nas urbanas. 

A pesquisa em jornais de Piracicaba e Itu mostrou que muitos fa-
zendeiros faziam uso rotineiro dos trabalhadores temporários sazonais 
residentes próximos à fazenda, uma vez que abundavam anúncios para 
contratação de serviços em suas propriedades. Esses anúncios propunham 
os mais variados tipos de ocupação e de ajuste de trabalho: empreiteiros, 
camaradas, aradores e, especialmente, colhedores. A fazenda Vassoural, 
uma das mais importantes do município de Itu no início do século XX, 
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procurava, em anos diferentes, trabalhadores para diversas ocupações: 
“Fazenda Vassoural. Nessa fazenda precisa-se de colhedores de café, 
como de trabalhadores de roça. Paga-se bem. Bem assim de alguns 
empreiteiros para fazer roçadas e picar lenhas” (A CIDADE DE YTU, 
07 jun 1911). 

O Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, ao argumentar a favor 
da pequena propriedade como reservatório de mão de obra temporária 
para as fazendas, sustentava que as regiões onde havia a cultura de ali-
mentos em pequenas propriedades não sentiam falta de mão de obra na 
ocasião das colheitas: 

a experiência não tem desmentido essa afirmação da doutrina. As fazendas 
situadas nas proximidades de núcleos coloniais ou em cujas redondezas se 
desenvolveu a pequena propriedade (...) não lutam, pelo menos por ocasião 
das colheitas, com dificuldades tão grandes como as que assoberbam os pro-
prietários de terras não favorecidos por aquelas duas condições (BOLETIM 
DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DO TRABALHO, 1917(2): 276).

Moura mostrou que os pequenos sitiantes entrecruzavam os trabalhos 
em suas lavouras de alimentos com os trabalhos como camaradas avul-
sos nas fazendas e sítios médios da região de Campinas na época do 
declínio do escravismo. Esses ajustes de trabalho eram comuns e os fa-
zendeiros e trabalhadores pareciam lidar com eles rotineiramente (MOU-
RA, 1998: 64).

Trabalhador por turma

Os trabalhadores assalariados, mesmo que contratados individual-
mente, podiam desempenhar suas funções em turmas. Quando traba-
lhando coletivamente, desempenhavam as funções de acordo com as 
ordens de um fiscal ou feitor de turma. Esses trabalhadores também 
podiam ter sido arregimentados por um empreiteiro e estar, portanto, 
trabalhando na fazenda sob as ordens deste. Para muitos trabalhos, os 
fazendeiros contratavam turmas de trabalhadores constituídas por 10, 20, 
30 e até 40 pessoas: “Empreiteiros. Precisa-se de 30 trabalhadores para 
serviço de lavoura, de café e cana na fazenda do Morro Grande, distan-
te desta cidade uma hora e meia de viagem. Paga-se muito bem. Trata-
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se na mesma com Barreto & Cia” (GAZETA DE PIRACICABA, 21 de 
junho de 1895). 

Havia empreiteiros que levavam suas turmas de trabalhadores de 
fazenda para fazenda. Essas turmas nômades permaneciam temporaria-
mente em uma ou outra fazenda, recebendo o pagamento por dia, es-
pecialmente no período da colheita ou quando a escassez de colonos 
ou o abandono imprevisto da fazenda por parte destes requeria um 
emprego suplementar de mão de obra no cafezal: 

Quando o numero de familias é insufficiente, ajustam-se turmas volantes 
de nacionaes em sua quasi totalidade, ás quaes, de preferencia, se confia o 
trabalho de movimentar o café nos terreiros mas que, em casos de necessidade 
aliás frequentes, são utilizadas nas carpas ou limpas dos trechos de cafezaes não 
colonisados, assim como no apanho das cerejas. Concluida a colheita é dis-
pensada, em geral, toda essa gente, salvo no caso de persistir a deficiencia 
de colonos (RAMOS, 1923: 203, grifo meu).

Havia também as turmas nômades que realizavam trabalhos especia-
lizados, tais como a poda, o decote e a estrumação dos arbustos de café, 
ou a turma de matadores de formigas. A poda, por exemplo, atividade 
especializada importante para manter a produtividade do cafeeiro, cos-
tumava ser efetuada por turmas de podadores que migravam de uma 
fazenda a outra.

Outros trabalhadores por turma eram aqueles que se dedicavam às 
tarefas de manutenção e expansão da infraestrutura da fazenda, os quais 
trabalhavam nas construções, consertos, limpeza dos pastos e valados, 
carpição de matos à beira do cafezal, consertos das estradas, etc. A Fa-
zenda Santa Gertrudes, por exemplo, para o dia 22 de julho de 1914, 
registrou, na Folha de diárias pagas, quatro pedreiros, mas estes tinham 
sob sua responsabilidade outras 13 pessoas trabalhando como serventes 
(BASSANEZI, 1973: 255).

Havia também aqueles empreiteiros que ajustavam pessoal em quan-
tidade e com habilidade adequadas para a realização de tarefas variadas, 
desde podar cafeeiros até plantá-los ou então, fazer cercas de arames ou 
quaisquer outros serviços: “Os empreiteiros abaixo assinados encarre-
gam-se de podar café e fazer plantação do mesmo, dispondo de pessoal 
muito abilitados, encarregam-se também de fazer cerca de arame e 
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qualquer outro serviço concernente a sua longa practica” (GAZETA DE 
PIRACICABA, 28 de dezembro de 1893).

Como os trabalhadores contratados diretamente pelos empreiteiros 
geralmente não constavam da documentação da fazenda, visto que o con-
trato da fazenda era com o empreiteiro, os ajustes entre estes e os traba-
lhadores da turma dificilmente podem ser reconstruídos pela documen-
tação das fazendas. Para o dia 23 de julho de 1914, por exemplo, a Fazenda 
Santa Gertrudes registrava contrato com nove empreiteiros, no entanto 
não apresentava o número de trabalhadores que estavam sob as ordens 
deles (BASSANEZI, 1973: 255). 

Assim como os trabalhadores individuais contratados diretamente pela 
administração da fazenda, os empreiteiros e os trabalhadores por turma 
eram contratados na região de influência da propriedade e também em 
regiões circunvizinhas mais distantes. As empreitadas para derrubar e formar 
cafezal, bem como as empreitadas para podar os pés de café, comumente 
requeriam trabalhadores de outros municípios. No jornal Gazeta de Pira-
cicaba foram encontrados anúncios procurando por empreiteiros para 
formar cafezal nos municípios de Batatais, Botucatu, Brotas, São Carlos do 
Pinhal, São Pedro, Capivari, São Manuel do Paraíso e Charqueada:

Derrubada. Precisa-se de empreiteiros para roçar e derrubar de 25 a 30 
alqueires de mata no município de São Carlos do Pinhal. A mata é boa tanto 
para roçar como para derrubar, e fica retirada da fazenda apenas 200 braças; 
dá-se casa para morada, e além da roçada, tem muito serviço na fazenda. 
Paga-se bem. (GAZETA DE PIRACICABA, 27 mar 1892).

Outro trabalho geralmente entregue a empreiteiros com suas turmas 
de trabalhadores era o de construção de toda a estrutura necessária para 
a formação de uma fazenda, como as moradias dos colonos, os terreiros, 
as tulhas, o paiol, etc. Além dos camaradas que realizavam os serviços 
não especializados da construção, essas turmas de trabalhadores assala-
riados era composta de trabalhadores mais especializados, como pedrei-
ros, carpinteiros e marceneiros: “Valleiros: na Fazenda Água Santa, dis-
tante 2 léguas desta cidade, preciza-se de uma turma de valeiros para 
retocar vallos. Para tratar na mesma fazenda, com o administrador sr. 
Domingos da Rocha Meira. Paga-se bem.” (GAZETA DE PIRACICABA, 
24 de novembro de 1892).
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Apanhadores de café

Outro tipo de contrato vigente nas fazendas cafeeiras, segundo o 
Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, era o de apanhadores, cujo 
contrato durava o tempo da colheita: 

No contrato de apanhadores de café, que dura o tempo da colheita 
(tres a quatro meses), obriga-se o fazendeiro a fornecer gratuitamente ao 
apanhador transporte da estação próxima á fazenda e desta àquela depois de 
terminada a colheita, casa de moradia e pagamento semanal, quinzenal ou 
mensal. [...]... por 50 litros de café colhido, limpo, ensacado e entregue nos 
carreadores, para a respectiva medição (BOLETIM DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DO TRABALHO, 1912: 21) 

Os contratados não poderiam abandonar a fazenda antes de terminar 
a colheita. Se o fizessem, perderiam um terço do que tivessem ganhado 
e não teriam direito aos meios de transporte da fazenda à estação mais 
próxima (BOLETIM DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DO TRABA-
LHO, 1912: 25). Após a colheita, esses trabalhadores eram, em geral, dis-
pensados. Eram pagos por volume colhido, assim como os colonos e seus 
familiares, e também eram contratados, preferencialmente, em núcleos 
familiares, chamados famílias de apanhadores. Na época de demanda inten-
sa de trabalho, quando as famílias não eram suficientes, as fazendas também 
contratavam os apanhadores avulsos, denominados solteiros. Estes podiam 
ser contratados individualmente, porém era mais comum serem contra-
tados em turmas sob a responsabilidade de um empreiteiro: 

Quando o fazendeiro não dispõe de colonos sufficientes, engaja 
turmas de pessoal para apanha. Essas turmas, a que habitualmente se dá 
o nome de turmas de solteiros são pagas a jornal e retiram-se findo o 
serviço. Quase todo esse pessoal reside em outros Estados de onde vem 
em auxilio das fazendas, tal como na França e na Argentina onde para o 
trabalho das colheitas chegam trabalhadores italianos temporariamente 
engajados (RAMOS, 1923: 120). 

As turmas de apanhadores eram compostas de migrantes nacionais 
ou de trabalhadores requisitados no município onde a fazenda estava 
localizada: “Colhedores. Precisa-se de uma turma de 15 a 20 pessoas para 
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colher café. Paga-se bem. Para tratar com o major José da Cruz Moraes 
Sampaio” (GAZETA DE PIRACICABA, 19 jun 1909).

Vangelista (1991), ao analisar as demandas por trabalhadores e as con-
tratações registradas na Agência Official de Collocação (agência criada 
em 1906 pelo governo do Estado de São Paulo para facilitar a coloca-
ção de trabalhadores na lavoura e indústria), mostrou que havia alta 
correlação entre o aumento na demanda por apanhadores e o aumen-
to na exportação de café (e, portanto, na produção). No caso de colo-
nos, contrariamente, a autora não notou essa correlação (VANGELISTA, 
1991: 92-94). A explicação para essa correlação é óbvia: como o núme-
ro de pés de café de uma fazenda não variava de ano para ano, mas a 
colheita, sim, anos de maiores colheitas significavam mais trabalho so-
mente no momento de pico, mas não mais trabalho regular. Ou seja, 
independentemente do volume colhido, o número de pés de café a ser 
cuidado era o mesmo, exigindo, portanto, o mesmo número de colonos 
(visto que o número de colonos era calculado de acordo com o núme-
ro de pés de café da fazenda e não de acordo com a previsão de produ-
ção). A colheita, por sua vez, podia exigir maior ou menor contratação 
de colhedores e outros trabalhadores temporários para as diferentes ta-
refas executadas naquela fase do ano agrícola, mas não exigiam a con-
tratação de mais colonos. Daí a correlação existente entre maior pro-
dução e maior demanda por apanhadores. 

A pesquisa nos anúncios dos jornais mostrou que era grande a pro-
cura por colhedores de café (e, em Itu, também por colhedores de al-
godão e, em Piracicaba, por cortadores de cana-de-açúcar) nos anos de 
maior produção, já prenunciando o que se tornaria padrão na agricul-
tura brasileira paulista: a contratação sazonal de trabalhadores temporá-
rios sem vínculos com a propriedade para colherem algodão e café ou 
para cortarem cana-de-açúcar.

Assim como Vangelista notou uma alta correlação entre demanda por 
apanhadores e exportação de café, nas pesquisas sobre os jornais pudemos 
perceber a mesma relação. Se a demanda por apanhadores publicada nos 
jornais era bastante corriqueira (como pudemos perceber para uma série 
de cerca de 30 anos)4, ela era bastante diferente em termos quantitativos 

4 Série de 31 anos para o jornal Gazeta de Piracicaba (de 1889 a 1920) e série de 22 anos 
para o jornal A Cidade de Ytú (1893 a 1915).
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de ano para ano e variava de acordo com a maior ou menor colheita 
no município. Nos anos em que encontramos pouca procura por tra-
balhadores, encontramos dados de baixa produção no município. Con-
trariamente, nos anos de alta procura, encontramos notícias de colheitas 
abundantes.

Além disso, nos anos em que tais trabalhadores eram mais requisita-
dos, o eram em grande quantidade, visto que o aumento ou a diminui-
ção da produção ocorreria para praticamente todas as propriedades da 
região ao mesmo tempo. Como as fazendas de uma mesma região eram 
acometidas pelas mesmas condições de clima e temperatura (tais como 
geadas, frio intenso, secas prolongadas ou chuvas muito fortes) e estas 
eram determinantes da colheita, quando a demanda por trabalho au-
mentava numa fazenda, aumentava para todas da região. 

Portanto, percebe-se que, se excluindo os colonos e alguns outros 
trabalhadores que executavam os trabalhos mais permanentes, o restan-
te da mão de obra das fazendas era constituído por trabalhadores con-
tratados temporariamente. Estes trabalhadores temporários podiam ser 
familiares dos colonos contratados a salário para trabalhos esporádicos 
ou como apanhadores na época da colheita. Podiam ser também traba-
lhadores não residentes que mantinham diversos tipos de vínculos com 
a fazenda: assalariados não especializados contratados na época da co-
lheita; trabalhadores assalariados especializados contratados em qualquer 
época do ano, trabalhadores contratados pela administração da fazenda 
ou por meio de empreiteiros; famílias de apanhadores ou turmas de 
solteiros contratadas para as colheitas.

Considerações finais

Quando a nossa lavoura não precisar ter nas fazendas mais do que o 
pessoal de custeio ordinário e poder recorrer na época da colheita a um 
pessoal externo às fazendas [...] o lavrador ver-se-á mais desembaraçado de 
despesas e poderá encurtar a duração da epocha da colheita, o que será de 
superior vantagem […]. (BOLETIM DA AGRICULTURA, 1901 (9): 590).

A dependência do trabalho agrícola em relação aos ciclos e incerte-
zas naturais gerava uma demanda incerta e sazonal por trabalho. Assim, 
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o trabalhador temporário era parte importante e necessária na estrutu-
ração da atividade econômica da época, pois se adaptava à demanda 
incerta e sazonal. O arranjo colonato + trabalho temporário sazonal foi um 
sistema de trabalho específico, surgido para dar conta da transição entre 
a escravidão e o trabalho livre, e para dar conta da transição entre a pre-
dominância do trabalho fixo e residente e a predominância do trabalho 
temporário não residente (volante) na agricultura paulista. 

Ao mesclar trabalho fixo com trabalho temporário sazonal (o pri-
meiro representado pelo colono e o segundo pelos familiares do colono, 
pelas turmas de solteiros, pelas famílias de apanhadores ou pelos assala-
riados em geral), tal sistema foi uma solução engenhosa que trazia van-
tagens para o capital quando comparado com o regime de trabalho 
escravo, pois permitia o aumento da rentabilidade das unidades produ-
tivas, desonerando o fazendeiro do pagamento da mão de obra nos 
momentos de não-trabalho na produção comercial e permitindo, além 
do mais, o rebaixamento do preço da mão de obra, tanto do trabalhador 
fixo, quanto do trabalhador temporário. 

Ao verificarmos que a um aumento da colheita correspondia um 
aumento da utilização de trabalhadores temporários sazonais, especial-
mente os colhedores, verificamos que o trabalho temporário sazonal era 
importante para permitir a flexibilização dos custos de produção de 
acordo com o volume produzido. A disponibilidade desses trabalhadores, 
portanto, era necessária e crucial. 

O contrato de colonato, ao reter o trabalhador dentro da fazenda, 
protegia o fazendeiro, somente até certo ponto, dos problemas prove-
nientes da sazonalidade das exigências de trabalho e da incerteza quan-
to ao volume da colheita. Ao reter o trabalhador e seus familiares até o 
final do ano agrícola, o contrato de colonato garantia que parte do 
exército de reserva de mão de obra necessário para a colheita estivesse 
dentro da fazenda, atrelada a ela por contrato, mas não garantia que ele 
fosse suficiente para dar cabo de todo o trabalho nos anos de maior 
demanda. Por mais que o colonato lhe desse flexibilidade, o número de 
colonos contratado tinha de ser calculado pelo número de pés de café 
que tinham de ser cuidados e não pelo número estimado de trabalha-
dores para a colheita. 

Durante a escravidão, o fazendeiro tinha de dimensionar a quanti-
dade de mão de obra necessária para a produção pelo momento de pico 
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de trabalho. No arranjo colonato + trabalho temporário sazonal, de manei-
ra diferente, a quantidade de mão de obra era dimensionada pelo nú-
mero de trabalhadores necessários para o trato dos cafezais. Estimar a 
quantidade de trabalho pelo nível necessário para o trato (e não pelo 
pico) e complementar com o trabalho temporário sazonal permitia ao 
fazendeiro o uso mais racional do fator de produção trabalho, flexibili-
zando seu custo em relação ao volume produzido, permitindo contor-
nar os problemas derivados da sazonalidade, da inconstância da produção 
e da oscilação de fases de alta e baixa nos preços do café. 

Logo, o trabalho temporário associado ao colonato era condição para 
a modernização, pois permitia maior racionalidade na gestão, na medi-
da em que permitia essa composição maior entre colono (trabalhador 
fixo) e trabalhador sazonal. Caso houvesse facilidade de obtenção de 
trabalhadores assalariados temporários, a empresa cafeeira poderia até 
mesmo reduzir o número de colonos. Quanto maior a possibilidade de 
emprego dos trabalhadores temporários sazonais, maior a flexibilidade. 

Se o emprego do trabalho temporário sazonal contribuía favoravel-
mente para a empresa rural cafeeira, no entanto, inverter a relação tra-
balho permanente/trabalho temporário a tornaria vulnerável à escassez 
de trabalhadores durante os meses críticos da colheita, uma vulnerabi-
lidade que a fazenda conseguia driblar apenas em parte com o sistema 
de colonato. De qualquer forma, a solução para a flexibilização total dos 
custos com mão de obra que foi colocada em prática somente na se-
gunda metade do século XX já estava dada e já era reconhecida como 
tal: o trabalho temporário levado ao extremo com os moradores (ou 
trabalhadores residentes) sendo expulsos das fazendas e trocados pelas 
turmas de volantes: 

[o fazendeiro] tendo facilidade de obter o suprimento extraordinário de bra-
ços, na ocasião da colheita, reduziria bastante as suas despesas de custeio, 
dispensando um bom número de pessoal permanente, que agora se vê 
obrigado a sustentar, para garantia do trabalho regular da fazenda (Relatório 
da Secretaria dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
do Estado de São Paulo, 1907, grifo do autor)

A solução é que o trabalho temporário passasse a ser o predominan-
te, enquanto o permanente (o trabalho do colono) passasse a ser mino-
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ria. Se a solução ainda não era colocada em prática da forma sob a qual 
um dia o seria, era por uma questão fundamental: a falta de mão de obra 
abundante e barata. “O ponto melindroso do problema a resolver hoje, 
parece-nos, já o dissemos, é o da mão de obra abundante e barata para 
o nosso trabalho agrícola” (TELLES, 1901: 3). Só o exército de reserva 
plenamente formado permitiria uma oferta elástica de mão de obra, 
necessária para atividades com demanda sazonal por trabalho. Só assim 
a fazenda poderia contornar os problemas implicados na manutenção 
dentro de sua propriedade daquela parcela de “bocas inúteis, a fim de 
conservar braços para a colheita” (VERT, 1903: 74).
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